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As renúncias foram calculadas separadamente por dispositivo legal e tributo, 

quando possível. Porém, em alguns casos e para fins desse relatório, alguns valores 

tiveram que ser proporcionalmente alocados em cada tributo, devido a impossibilidade 

de destacá-los dos demais. 
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DEMONSTRATIVO 8 – MARGEM DE EXPANSÃO DAS 

DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

AMF - Demonstrativo 8 (LRF, art. 4°, § 2°, inciso V) R$ 1,00 

Aumento Permanente da Receita  1.561.169.288,35
(-)  Transferências Constitucionais                                                                         -   
(-)  Transferências ao FUNDEB 53.665.557,66
Saldo Final do Aumento Permanente de Receita  (I) 1.507.503.730,69
Redução Permanente de Despesa (II)                                                                         -   
Margem Bruta  (III) = (I+II) 1.507.503.730,69
Saldo Utilizado da Margem Bruta (IV) 1.101.479.494,67
   Novas DOCC 1.101.479.494,67
   Novas DOCC geradas por PPP                                                                         -   
Margem Líquida de Expansão de DOCC (V) = (III-IV) 406.024.236,01
FONTE: Secretaria Municipal da Fazenda

EVENTOS Valor Previsto para 2021

2021

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE  METAS FISCAIS
MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO  
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 Os cálculos são estimativas, feitas: 

o Pelo valor do tributo que teria sido lançado no exercício, obtido 

por uma reconstrução da tabela do cadastro de notificações, a 

partir dos dados de valor venal, uso do imóvel, padrão de 

construção e tipo de cobrança,  

o Pela consulta direta no cadastro de notificações, nos casos em que 

os beneficiários foram identificados pelo número do imóvel ou 

proprietário; 

o Pela consulta direta à base da dívida ativa, quando os débitos já se 

encontravam inscritos, nos casos de remissão do imposto. 

o Quando necessário, foram identificados os imóveis que se 

beneficiaram de isenção em exercícios anteriores, sendo em 

seguida estimado o valor da renúncia para os exercícios 

subsequentes assumindo a manutenção do benefício. 

 

ITBI: 

 Para as isenções, as estimativas foram feitas a partir do valor venal de 

referência, considerando os casos em que houve transferência de 

propriedade entre os exercícios, de acordo com dados do cadastro 

imobiliário; 

 Para a imunidade, foram utilizados os dados das Declarações de 

Imunidade na Transferência de Imóveis válidas. 

 

ISS:  

 Dados obtidos a partir do rol de pagamentos bem como, quando 

disponíveis, os dados das notas fiscais eletrônicas emitidas. 

 Os dispositivos legais ligados ao ISS indicam, de modo geral, os itens da 

lista de serviços (conforme a Lei nº 13.701/03) ou as classes de entidades 

abrangidas. 
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 Os cálculos são estimativas feitas: 

o A partir da identificação dos contribuintes afetados, utilizando os 

códigos de serviço (a partir da correspondência com os itens da 

lista, estabelecida no Anexo 1 da IN SF/SUREM nº 8/2011 e 

alterações posteriores) ou a busca  

o Considerando o total de tributo que foi de fato recolhido e a 

arrecadação potencial na ausência de benefícios; 

o A partir da identificação das notas fiscais eletrônicas emitidas 

com a marcação de isenção ou imunidade, para cada código, 

grupo de serviços ou agrupamento aplicável, quando possível. 

Com base no valor total do serviço  

Foram alocadas, proporcionalmente nos respectivos tributos, as renúncias de 

receita oriundas das desonerações relacionadas aos programas de parcelamento (o 

Programa de Parcelamento Incentivado – PPI e o Programa de Regularização de 

Débitos – PRD), para estimar a renúncia de receita, consideramos os contratos 

homologados (ou seja, em curso) ou quitados, calculamos o total de descontos 

concedidos nas adesões e distribuímos esse montante conforme o vencimento das 

parcelas futuras ano a ano. 

COSIP: Cálculo estimado a partir do produto do número médio de contribuintes 

isentos pelo valor atualizado da COSIP para o exercício. Os dados de faturamento são 

fornecidos pela concessionária, com identificação dos contribuintes isentos.                                                 

Notas explicativas comuns a todos os tributos: 

Em algumas situações específicas, por motivo de limitações de registros internos 

e aspectos inerentes ao lançamento de cada tributo, não foi possível calcular os valores 

separadamente. Desta forma, utilizamos números previamente publicados na Lei 

Orçamentária Anual– LOA ou Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO, devidamente 

segregados para o período em questão. 
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